
 

 

  

 

  

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, Nº 36, CENTRO, CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN – CEP: 59.540-000 

CNPJ: 08.351.819/0001-05 

 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 
O Município de Caiçara do Rio do Vento/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 
08.351.819/0001-05, com endereço na Rua São Sebastião, 36, Centro, CEP 59540-970, através de sua 
Prefeita, a Sra. Conceição de Maria Gomes Lisboa Rocha, torna público que realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº  06/2024 e do Decreto Municipal 01/2024 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua São 
Sebastião, 36, Centro, Caiçara do Rio do Vento/RN nos dias úteis, de segunda a Sexta-feira no horário 
das 08h00min às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, 
na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link "Processos" para acompanhar, ou 
cadastrar-se no link "Adesão", para participar; 
 
As propostas comerciais serão recebidas a partir das 10h00m do dia 08/03/2024 até as 10h00m do 
dia 20/03/2024, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o 
link "registro de proposta", podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema 
eletrônico; As propostas serão abertas às 10h01m do dia 20/03/2024, no horário de Brasília. 
 
 
1. DO OBJETO: 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preços visando 
a aquisição do gênero alimentício tipo PEIXE DE PRIMEIRA QUALIDADE (ATUM,  PESCADA 

BRANCA/AMARELA, CAVALA OU EQUIVALENTE), em postas congeladas para distribuição às 

famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica do Município de Caiçara do Rio do Vento/RN, e 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspúblicas.com.br .  

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica. 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS 
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser 
retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 
 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como 
condição para aplicação do disposto neste edital.  
3.2.4. Declaração de observância do limite de financeiro, limitada apenas às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e envio da habilitação, ou outros que 
venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 02 (duas) horas  
via sistema. 
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4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade mínima da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 
da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 
produto ofertado, incluindo marca e modelo (quando couber), referências e demais dados técnicos, 
bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens/ percentuais de descontos unitários, 
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o 
cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta. 
OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 
nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos e/ou 
exigir amostras. 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, apenas para o(s) licitante(s) vencedor(es) conforme Art. 62, 
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser enviado quando solicitado pelo Pregoeiro e 
exclusivamente através do sistema eletrônico, em arquivo único do tipo PDF, no prazo de até 30 
(trinta) minutos, os seguintes documentos:  
 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse 

dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas 
no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede do licitante, no 
qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa. 

b) Cédula de identidade (RG) ou CNH do representante legal. 
c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009. 
d) Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto 

social as atividades compatíveis com o objeto deste edital. 
e) Documentos de identificação dos sócios (RG / CNH ou Equivalente) 
 
5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de 

Situação Cadastral emitido pela Receita Federal. 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante. 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda do Município de Caiçara do Rio do Vento, emitida pela 

Secretaria de Finanças e Tributos, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional e de acordo 
com o Art. 67, IV de Lei Federal 14.133/2021; 

f) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a 
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho em nome da empresa 
(CNPJ) e seus sócios, em conformidade com o Art. 67, IV da Lei Federal 14.133, com a Lei Federal 
12.440/2011, e Lei Federal 13.467/2017. 

h) Extrato da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União - TCU 
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(https://certidoes-apf.apps. teu.gov.br), e verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação em conformidade com o Art. 67, IV da Lei Federal 14.133 e Lei Federal  
8.429/1992 

i) Extrato da consulta ao cadastro do Tribunal de Contas da União - TCU em nome do sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

h.1)  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Diretas e/ou Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, bem como do seu sócio.  

h.2)  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

h.3) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

 
j) Certidão de Idoneidade Municipal emitida pela PMCRV/RN, conforme Decreto Municipal 01/2024, 

a qual deverá ser solicitada junto à Secretaria de Administração no endereço Rua São Sebastião, 36, 
Centro, das 08:00 às 14:00, devendo a interessada apresentar seu contrato social ou equivalente, 
documento dos sócios e CNPJ. A certidão tem o prazo para emissão de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados do recebimento dos documentos acima listados e terá validade de 30 dias contados da 
emissão. E ainda, no caso de ser a interessada ser representada por procurador/representante, este 
deverá apresentar procuração com poderes para tal finalidade.  

k) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
referentes aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, onde as empresas que não utilizam a Escrituração 
Contábil Digital – ECD, deverão apresentar obrigatoriamente o balanço devidamente registrado no 
órgão competente (Junta Comercial). 
 
b) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, devidamente registrado e em dia 
com o respectivo conselho de classe, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 
dos dois últimos exercícios, não sendo aceito envio dos balanços na integra, haja vista que estes não 
possuem os comparativos para verificação.  
 
c) As demonstrações contábeis deverão ser superiores a 01 (um) e obtidas através da aplicação das 
seguintes fórmulas: 
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d) Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para 
a contratação;  
 
e) As empresas que utilizam a ECD deverão apresentar o balanço com a chancela da Receita Federal, 
acompanhado de documento oficial ou de declaração firmada por contador, que comprove que a 
empresa adota a ECD; 
 
f) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento; 
 
g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
h) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
 
i) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 
 
j) Relação de Compromissos Assumidos, Conforme expressa o Art. 69 combinado com o Art. 67, IV da 
Lei 14133, bem como orientação do Manual de licitações e contratos do TCU, e da IN 05/2017 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, a qual  deve informar que 1/12 
(um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante, 
conforme a equação: 

 
 
j.2) Para os casos onde a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou 
negativo em relação à receita bruta, conforme a equação: 
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j.3) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 
do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o 
licitante deverá apresentar justificativa para tal divergência na qual deverá ficar clara a razão desta 
diferença.  
 
j.4) A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos resultados deverá ser 
constituída minimamente do: nome do emitente, CNPJ, Vigência e Valor do Contrato E/OU Ata de 
registro de preços, e justificativas quando se fizerem necessárias. Esses elementos são itens 
obrigatórios no documento, e esse faz parte do rol das exigências legais para os serviços, sendo motivo 
de inabilitação imediata da licitante por descumprimento das qualificações econômico financeiras. 
Caso as licitantes não possuam contratos ou atas vigentes, deverão apresentar os índices e 
justificativas com o equivalente dos contratos zerados.  
 
k) Os Microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar Balanço patrimonial segundo 
recente jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão 133/2022), bem como, as 
demais comprovações da qualificação econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 
 
5.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 
aptidão do fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o do 
objeto, ou com o item pertinente.  

b) Os atestados deverão comprovar fornecimentos em no mínimo, em 50% (cinquenta por cento) da 
quantidade licitada, devendo ser comprovadamente verificados os elementos relacionados ao 
objeto da licitação; os Itens exigidos e suas respectivas descrições/especificações; Fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, com identificação clara do emissor; Emitidos sem 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas; Assinados por quem tenha competência para expedi-los com a 
devida comprovação da competência; Registrados na entidade profissional competente, quando for 
o caso; Seja pertinente e compatível em características, quantidades e prazos exigidos; 

c) Caso os atestados sejam emitidos por pessoa jurídica de direito privado, será exigida a autenticação 
da assinatura do emitente. 

* Serão rejeitados os atestados que não apresentarem as exigências legais acima listadas; 
 
Serão obrigações de capacidade técnica indispensáveis a todas as interessadas, seguindo ao expresso 
no Art. 67, IV da Lei 14133,  o cumprimento dos requisitos abaixo: 
d) Resolução n° 01, de 7 de março de 2008; Instrução Normativa n°22, de 11 de julho de 2011; E 
instrução Normativa MAPA n° 53, de 01 de setembro de 2020; 
e) Número de inscrição do Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) na respectiva categoria da 
fornecedora dos pescados; 
f) Identificação de registro junto aos serviços de inspeção federal (SIF) e estadual (SIE)  
g) Seguindo o Art. 9º da Portaria SAP/MAPA nº 17/2021 que o veículo para transporte tenha 
certificação/licença da ANVISA para transporte de pescados, e ainda, ter controle de temperatura, com 



 

 

  

 

  

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, Nº 36, CENTRO, CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN – CEP: 59.540-000 

CNPJ: 08.351.819/0001-05 

 

termômetro calibrado, além de estrados, prateleiras, caixas e ganchos removíveis; Com temperatura 
entre 10ºC e -18ºC;  
 
5.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
5.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  
 
5.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 
5.8 - Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no portal de licitações, sob pena de 
inabilitação: 
a) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
b) Declarar cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
c) Declara sob pena de desclassificação, que a proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
d) Declarar para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 
e) Declarar não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 
f) Declarar que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
g) Declarar sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
h) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme previsão 
do Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que está apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 
 
6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria (Art. 9º, § 1º). 
 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,  de dirigente do órgão contratante 
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato (Art. 48, parágrafo único); 
 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha. 
 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 
deste Edital. 
 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE no chat de mensagens 
do sistema, NÃO SENDO permitido outro meio de comunicação que não seja mediante troca de 
mensagens em campo do sistema eletrônico. 
 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 
 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
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b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação após a etapa de lances; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório. 
 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 
 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor,  observando o horário fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo), que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 
oferta. 
8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
9. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 
 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
 
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 
do melhor preço, mediante justificativa. 
 
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos Arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 
 
10.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 
cento) à proposta de menor valor. 
 
10.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
 
10.1.3. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem (Conforme o disposto no Art. 60.): 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos/fornecidos ou prestados por: 
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a) empresas estabelecidas em Caiçara do Rio do Vento; 
b) empresas estabelecidas na área estimada/estabelecida pela administração pública Municipal; 
c) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte; 
d) empresas brasileiras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 
se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 
sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 
 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em  relação valor de referência da 
Administração. 
 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3, deverão ser encaminhados 
em campo próprio do sistema, nos termos do item 3.1, todos deste edital, e serão examinados pelo 
pregoeiro, que poderá verificar a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores. 
 
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
 
12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou com autenticação de cartório. 
 
12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 
e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 
 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
 



 

 

  

 

  

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, Nº 36, CENTRO, CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN – CEP: 59.540-000 

CNPJ: 08.351.819/0001-05 

 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. RECURSO 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 
a) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
c) anulação ou revogação da licitação. 
 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
13.3. Quanto ao recurso apresentado, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) Deverão estar claros os motivos e razões apontados na peça, onde a administração municipal 
realizará análise; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. (Art. 168) 
 
13.7. Nos recursos que forem apresentados onde se verifiquem que as impetrantes não atenderam ao 
instrumento convocatório, deixando de apresentar documentação obrigatória e que deram causa a 
inabilitação serão aceitos e registrados, e terão seu julgamento de mérito registrado no sistema os 
negando, sem obrigatoriedade de convocação de contrarrazões de licitantes. 
 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar ata de registro de preços ou o termo de contrato 
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ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços ou 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas 
condições propostas pelo seu último lance. 
 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar ata de registro de preços ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes  
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATO  
Os instrumentos aos quais serão pactuados entre a administração municipal e as licitantes terão 
vigência de 12 (doze) meses e poderão ser prorrogados seguido a legislação. (Lei Federal 
14.133/2021) 
 
17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, nos valores 
das ordens de compras/serviço, devidamente empenhados e após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devendo ainda a fatura/nota informar o Nome do Banco, número 
da Agência e da Conta Corrente, como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal. 
 
17.2. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio 
do Vento/RN – CNPJ: 08.351.819/0001-05, onde a nota fiscal/fatura emitida deverá conter, em local 
de fácil visualização, a indicação do número da ordem de compra/Serviços, do processo, número do 
pregão eletrônico, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
 
17.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 dias da entrega do(s) produto(s). 
 
17.4. Ocorrendo atraso no pagamento sem motivação por parte do fornecedor, os valores serão 
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corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 
Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
 
17.5. Para os fins de direito, no que tange ao equilíbrio econômico financeiro, reajustamento anual e 
repactuação de preços, serão aplicadas as previsões contidas na Lei Federal 117.133/21. 
 
17.6. A fiscalização do Município somente atestará o fornecimento dos bens/serviços e liberará a nota 
fiscal para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
 
17.7. Para realização do pagamento dos bens/serviços será obrigatório a apresentação da respectiva 
nota fiscal ou nota fiscal-fatura estar devidamente atestada pelo Fiscal responsável pela execução da 
atividade. 
 
17.8. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de Regularidade Fiscal. 
 
17.9. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, o Município de 
Caiçara do Rio do Vento efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, para que dentro do prazo 
fixado para o pagamento, proceda a sua regularização/correção. No mais, o Município disporá de até 
15 (quinze) dias a mais, a partir da correção das notas fiscais/faturas ou da sua substituição para 
efetuar o seu pagamento. 
 
17.10. O Município, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor 
requisitante do objeto, o necessário ATESTO dos produtos/serviços entregues pela empresa, caso 
contrário, será emita comunicação informando possíveis falhas/irregularidades para correção. 
 
18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. Os produtos deverão ser entregues de forma fracionada, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos após a solicitação da Secretaria Municipal. 
 
18.2. Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Administração, 
em horário de expediente da repartição, sem ônus de frete. 
 
18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste edital. 
 
18.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
 
18.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 

18.6. E para fins de liberação e atesto, os recebimentos serão: 
a) Provisoriamente, em até 10 (dez) dias corridos a contar da data do recebimento do bem/serviço ou 

apresentação da nota fiscal;   

b) Definitivamente, em até 20 (vinte) dias corridos a contar da data do recebimento do bem/serviço ou 

apresentação da nota fiscal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação.   
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19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Seguindo o que expressa o Art. 156 de Lei Federal 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável por dar 

causa a infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

19.2. As sanções serão aplicadas seguindo fielmente ao quetratam a Lei 14.133/2021 e ao Decreto 

Municipal 06/2024. 

 
20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
I. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
II. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo específico do sistema eletrônico 
no site www.portaldecompraspublicas.com.br, para maior transparência do certame e conhecimento 
de todas as interessadas. 
III. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
IV. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
V. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
VI. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
VII. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
• A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
VIII. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial 
atualizado do contratado/Ata. 
 
21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
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21.4  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.5. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Rua 
São Sebastião, 36, Centro, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira no horário das 08h00min às 
14h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
 
21.6. Erros, Equívocos e/ou Omissões poderá o ser sanados pelo Pregoeiro, mediante documento 
formal a ser inserido no processo. 
 
21.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Lages para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a  outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
 

 
 

Caiçara do Rio do Vento, 04 de março de 2024. 
 
 
 

GUSTAVO COSTA DE MIRANDA 
PREGOEIRO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a aquisição do gênero alimentício tipo PEIXE DE 

PRIMEIRA QUALIDADE (ATUM,  PESCADA BRANCA/AMARELA, CAVALA OU EQUIVALENTE), 

em postas congeladas para distribuição às famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica do 
Município de Caiçara do Rio do Vento/RN, inscritas no Cadastro Único para programas sociais do Governo 

Federal. 

 
1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 

PEIXE DE PRIMEIRA QUALIDADE (ATUM, PESCADA 

BRANCA/AMARELA, CAVALA OU EQUIVALENTE), em postas 

congeladas, acondicionado em saco plástico transparente, embalagem com 

2(dois) kg, validade do produto não poderá ser inferior a 06 (seis) meses. O 

produto deverá estar em conformidade com as normas e/ou legislação vigente 

da ANVISA/MS inclusive apresentando, em sua embalagem, as marcas e 
carimbos oficiais pertinentes. Rotulagem contendo no mínimo, peso liquido, 

nome do produto, nome e CNPJ do beneficiador, número do lote e data ou 

prazo de validade.  

Kg 3.800 

 

1.3.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns por estarem dentro do que preceitua 

o Art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021, por termos os padrões de desempenho e qualidade postos em 
especificações e condições usuais no Mercado. 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado por igual período. 

1.4.1 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O Município reserva-se ao direito de solicitar amostra do produto ofertado, a fim de garantir sua 

qualidade, em conformidade com o artigo 41 inciso II da Lei nº 14.133/21. 
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4.2. O prazo para apresentação da(s) amostras será de 48 (quarenta e oito) horas, contados do registro da 
solicitação, sob pena de desclassificação. 

 

4.3. As amostras deverão ser apresentadas lacradas em seus invólucros originais, com etiqueta de 
identificação contendo: Nome da empresa, CNPJ, Número do Item, Nome do item e Data de Entrega; Nome 

de Fornecedor, Representante e Telefone. 

 

4.4. Deverão ser emitidos e divulgados relatórios de avaliação e o resultado da avaliação das amostras; 
 

4.5. As amostras colocadas à disposição da Administração serão tratadas como protótipos, podendo ser 

manuseadas e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerado direito a ressarcimento. 
 

4.6. As amostras serão analisadas por servidor com conhecimento técnico suficiente para aferir os produtos 

e verificar seu atendimento as exigências; 

 
4.7. A qualidade constituirá em fatores preponderantes na avaliação final do material. 

 

4.8. Serão consideradas aprovadas as amostras que dentro de suas especificidades, atenderem aos seguintes 
critérios técnicos: 

a) Corte em postas devidamente embaladas; 

b) Data de validade e fabricação;  
c) Especificações; 

d) Cor brilhante e uniforme; 

e) Aparência muscular firme, elástica; 

f) Odor suave.  
g) Armazenado a uma temperatura de (menos) – 18° C. 

 

4.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo  entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada e será convocada e 

analisada a amostra do fornecedor classificado imediatamente após, assim sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

4.11. Subcontratação 
4.11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto. 

 

4.12. Garantia da contratação 
4.12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O produto deverá ser entregue no dia 27 de março de 2024 (quarta-feira), às 05:00hs da manhã nas 
dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Presidente Costa e Silva, 35, Centro, CEP 
59540-000, Caiçara do Rio do Vento/RN.  
5.1.2. A distribuição dos peixes ocorrerá com auxílio da CONTRATADA, utilizando dos transportes 
refrigerados da mesma, a fim de manter a qualidade e temperatura do produto, deslocando-se para pontos 
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específicos do município a serem acordados, de forma prévia, com o responsável pelo recebimento.  
I - O peixe deverá estar a uma temperatura de (menos) – 18° C.   
II - A entrega do objeto se dará em consonância com este Termo de Referência e a Emissão de Ordem de 
Compra emitida pela Prefeitura de Caiçara do Rio do Vento, em conformidade a o disposto no Art. 40, Inciso 
II, da Lei 14.133/21.   
 
5.2. Pelo descumprimento do prazo de entrega, serão aplicadas as sanções legais cabíveis; 
 I - A falta de fornecimento dos produtos por não ter em estoque não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto e não eximirá à fornecedora 
das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais  
condições estabelecidas. 
 
5.3.  A Contratada compromete-se a substituir ou repor o produto quando: 
5.3.1. Entregar os produtos NÃO contendo em sua embalagem a data da fabricação, validade e/ou vida útil 
dos  mesmos; 
5.3.2. Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que 
exponham o produto à contaminação e/ou deterioração; 
5.3.3. O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao produto em 
questão; 
5.3.4. Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o consumo; 
5.3.5. O produto não estiver de acordo com as características gerais solicitadas  neste Edital; 
5.3.6. O produto não apresentar condições adequadas quanto ao sabor, odor, cor e aspecto dentro do prazo 
de validade; 
5.3.7. O produto apresentar temperatura superior ao estabelecido nas especificações no ato da entrega. 
 
5.4. A Contratada deverá fazer a entrega com a apresentação das Notas Fiscais correspondentes aos pedidos 
emitidos pelo Município. 
 
5.5. Os produtos deverão ser entregues em veículos isotérmicos ou refrigerados e adequados para 
transportes de alimentos (Tipo Baú); 
 
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 04 
(quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
6.2. Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial:  

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências;  
II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção;  

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas;  

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;  
VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;  

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com 

o fiscal administrativo e com o setorial;  
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 
X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico; 

XI - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 

XII - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na 

hipótese de descumprimento, reportar ao Gestor do Contrato, para que este faça a notificação do contratado 

acerca da sua irregularidade fiscal, concedendo prazo, conforme estipulado no Termo de Contrato que está 
sendo gerido, para sua regularização fiscal, sob pena de rescisão contratual caso não o faça.  

 

6.3. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;  

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência;  

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa 

e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais;  

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 

de contratos para formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;  

VI - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos 

fiscais técnico, administrativo e setorial;  
VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
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execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento;  

VIII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e  

IX - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133/2021, ou pelo 

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
 

7. DO RECEBIMENTO 

7.1. O objeto deste termo e futuro contrato será recebido:   

a) Provisoriamente, em até 10 (dez) dias corridos a contar da data do recebimento do bem/serviço 

ou apresentação da nota fiscal;   

b) Definitivamente, em até 20 (vinte) dias corridos a contar da data do recebimento do bem/serviço 

ou apresentação da nota fiscal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação.   

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
8.1. A forma de pagamento do Município de Caiçara do Rio do Vento/RN é por empenho de despesa. 

 

8.2. A fiscalização do Município somente atestará o fornecimento dos bens/serviços e liberará a nota fiscal 

para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
 

8.3. O pagamento dos bens/serviços será feito mediante a apresentação da respectiva nota fiscal ou nota 

fiscal-fatura devidamente atestada pelo Responsável pela execução da atividade. 
 

8.4. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da respectiva fatura corretamente 

preenchida. Se o término deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na Prefeitura, 
considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato. 

 

8.5. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do 

Vento/RN – CNPJ: 08.351.819/0001-05. 
 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de Regularidade Fiscal. 

 
8.7. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo esta informar 

o Nome do Banco e número da Agência e da Conta Corrente, como também registrá-los no próprio Recibo 

Fiscal. 

 
8.8. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, o Município de Caiçara 

do Rio do Vento efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, para que dentro do prazo fixado para o 

pagamento, proceda na sua regularização. No mais, o Município disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da 
correção das notas fiscais/faturas ou da sua substituição para efetuar o seu pagamento. 

 

8.9. O Município, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante do 
objeto, o necessário ATESTO dos produtos/serviços entregues pela empresa. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO e 
Registro de Preços. 

9.2. Para fins de seleção das melhores condições será considerada vencedora a interessada que apresentar o 

MENOR VALOR POR ITEM, em referência ao tipo do pescado, ao peso e quantitativos estimados, devendo 
ser apresentado ao final o valor total para o fornecimento. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. Os valores para basear o custeio dos quantitativos expressos neste Termo de Referência serão 

verificados em pesquisa ou cotação de preços no mercado local e/ou regional, seguindo metodologia e 

exigências da Lei 14.133/2021. Reforçando que a coleta de preços não vincula a administração pública e as 

fornecedoras de preços, sendo uma mera estimativa de investimento, gasto e utilização, podendo ocorrer ou 
não, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 

 

10.2. Para verificar as condições do mercado deverá ser procedida pesquisa mercadológica com empresas da 
área ou de acordo com as condições que seguem: 

I - Portal de Compras ou sistema eletrônico; 

II - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 

que contenha a data e hora de acesso; 
III - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 dias anteriores à 

data da pesquisa de preços; ou 

IV - Pesquisa com os fornecedores. 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município, conforme dotação a seguir: 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Na execução deste contrato, será obrigação da CONTRATADA todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-se ainda 

a: 

a) Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto objeto deste Termo de Referência, atendidos 

os requisitos e observadas às normas constantes no edital; 

b) Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para 

substituição, no caso de ser constatado algum defeito ou anormalidade não ocasionado pelo 

armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 

c) O prazo de validade do produto deverá estar expresso na embalagem ou produto; 

d) Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação de 

qualidade e operacionalidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com 

as especificações; 

e) Realizar o fornecimento do produto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantido a 

qualidade do objeto fornecido, segundo as exigências legais; 
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f) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até os locais definidos pela CONTRATANTE, 

devendo ser realizado o transporte em dois caminhões frigoríficos, devidamente licenciados e 

em dia com as obrigações dos órgãos competentes. 

g) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio 

do Vento/RN ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, 

não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE; 

i) Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades 

ocorridas no fornecimento do produto; 

j) Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender 

suas reclamações inerentes ao fornecimento do produto, principalmente quanto à qualidade, 

providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

CONTRATANTE; 

k) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE para 

acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui 

ou atenua a responsabilidade do licitante vencedor pela execução de qualquer fornecimento;  

l) Indicar formalmente o preposto, quando da assinatura de contrato aceito pela Prefeitura 

Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN, para representar a licitante vencedora, sempre que 

for necessário, o qual tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no 

contrato; 

m) Encaminhar a Nota Fiscal dos fornecimentos entres à Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio 

do Vento/RN; 

n) Não transferir a terceiros, que total ou parcialmente, o produto a ser contratado, sem a devida 

anuência da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento.   

o) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho da entrega dos produtos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridos em dependências da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN; 

p) Em relação a produtos que possuem prazo de validade, observar tal prazo por ocasião da 

entrega, responsabilizando-se, durante todo o período de validade, pela substituição imediata 

dos produtos considerados defeituosos ou impróprios para o consumo humano, isentos de 

quaisquer ônus financeiro adicional a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN; 

q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do 

fornecimento a ser contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto da 

contratação; 

b) Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado; 
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d) Comunicar imediatamente ao licitante vencedor quaisquer irregularidades no fornecimento do 

objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação; 

e) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos, recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado.  

h) Acompanhar os veículos da Contratada e realizar a distribuição dos produtos, sendo sua a 

competência de definir os locais e as quantidades a ser distribuídas, e realizar o controle da 

entrega.  
 
14. NORMAS QUE REGULAMENTAM A CONTRATAÇÃO 

• Lei Federal nº 14.133/2021 

• Decreto Municipal 01/2024  
 

15. DA QUALIDIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão do 
fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o do objeto, ou com o item 

pertinente. Os atestados deverão comprovar os elementos relacionados ao objeto, dos Itens exigidos e suas 

respectivas descrições/especificações, com identificação clara do emissor, sem rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, assinados por quem tenha competência para expedi-los com a devida comprovação da 

competência. 

 
16. SANÇÕES DE INADIMPLEMENTO 

16.1. Seguindo o que expressa o Art. 156 de Lei Federal 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável por dar 

causa a infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

17. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 
18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 

O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

18.1. Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, que a presente contratação, mediante 
pregão na forma eletrônica, é viável e fundamental para este Município, em se tratando de fornecimento de 

gênero alimentício tipo peixe de primeira qualidade, visando atender as necessidades do município de Caiçara 

do Rio do Vento/RN.  
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Sendo assim, DECLARAMOS ESTA CONTRATAÇÃO COMO VIÁVEL. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para maiores informações os interessados poderão entrar contato com o Município através do e-mail: 

administracao@caicaradoriodovento.rn.gov.br ou diretamente em nosso endereço: Rua São Sebastião S/N, 

Caiçara do Rio do Vento, RN, 59540-000. 

 
Caiçara do Rio do Vento, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 
 

 

 

Jose Ilton Felipe 

Matrícula nº 779 

 

George Felipe Dionísio de Oliveira 

Matrícula nº 2135 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 
PREGÃO Nº 01/2024 
 

Contrato celebrado entre o Município 
de Caiçara do Rio do Ventoe a empresa 
XXXX 
 

 
O MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 
08.351.819/0001-05, com endereço na Rua São Sebastião, 36, Centro, neste ato representado pela Ilma. Sra. 
Prefeita, CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA, brasileiro(a), casado(a), portador da Carteira da 
Identidade n.º*******, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º *************, residente e domiciliado à Rua 
**************************, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato XXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXX, RG nº XXXXXXXXX, residente e 
domiciliado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e acordam o 
presente instrumento de Contrato de Fornecimento de bens, nos termos do Processo Administrativo nº 
XXX/2024 – Pregão nº XX/2024, o qual será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, bem como com o 
que dispões a Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO FABRICANTE UND QUANT. V. UNT V. TOTAL 

       

       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
2.2. A contratação poderá ser prorrogada na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2.1. A prorrogação de que trata este dispositivo está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 
Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, respeitando ao limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor total do contrato; 
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), conforme proposta vencedora da licitação; 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento se dará através de crédito bancário em conta indicada pela licitante, em até 30 (trinta) 
dias após a entrega do bem. 
6.2. Com a finalidade de acelerar o trâmite de recebimento do bem e posterior liberação para pagamento, 
o documento fiscal emitido pelo fornecedor deverá conter no campo “Observações” a seguinte indicação: 
Ordem de compras/Empenho, Processo Administrativo nº XX/2024 – Pregão nº XX/2024. 
6.3. Ocorrendo atraso no pagamento não motivado pelo fornecedor, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará 
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a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
6.4. As despesas da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados em dotação 
orçamentária prevista no Orçamento do Município de Caiçara do Rio do Vento/RN. Ressaltando-se que, à 
época da efetivação das contratações que poderão advir deste processo licitatório, os recursos 
orçamentários correspondentes correrão à custa de cada Unidade Gestora solicitante; 
6.5. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
respeitados a ordem cronológica. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura deste termo contratual; 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
III. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de referência, proposta, Edital e seus anexos; 
VI. Convocar a empresa vencedora para assinar a Ata de Registro de Preço/Contrato e/ou a retirada ou envio 
da Autorização de Compra ou Serviço nas condições previstas neste instrumento. 
VII. Proceder à aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as empresas 
signatárias, se for o caso. 
VIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
IX. Fiscalizar as cestas entregues de acordo com as especificações. 
X. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no material. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
II. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado (Item 14.2.2) o objeto em 
desconformidade, com avarias ou defeitos. 
III. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em caso de ser o procedimento uma licitação. 
IV. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
V. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do fornecimento, e/ou ata de registro de preços, e/ou de contrato. 
VI. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, a esta 
Municipalidade a terceiros; 
VII. Vedar a utilização de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe 
sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública; 
VIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ainda, cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
IX. Os produtos fornecidos deverão obedecer a critérios conforme preconizados pelos órgãos reguladores; 
X. Entregar quando solicitado for, pelo preço contratado, os produtos segundo as necessidades e requisições 
da Secretaria demandante. 
XI. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, 
observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, 
fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante. 
XII. Atender de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não 
atenda ao especificado, dentro do prazo estabelecido. 
XIII. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou 
que impossibilite assumir o estabelecido. 
XIV. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria 
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
XV. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
XVI. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 
produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
XVII. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
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XVIII. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, 
em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem 
o expresso consentimento da Secretaria Requisitante. 
XIX. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, 
a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive 
por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 
responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais 
ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 
a) Dedução de créditos da fornecedora vencedora; 
b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 
XX. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
XXI. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
XXII. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
XXIII. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
XXIV. Comprovar a reserva de cargos referentes pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XXV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XXVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
IV. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
 
2. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
I. O atraso superior a sessenta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 
 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, a multa será 
de 1% a 5%  do valor do Contrato. 
 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 
 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 
 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021), e ainda, no Cadastro Municipal de Empresas Inidôneas e Suspensas (CMEIS). 
 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
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e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
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no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade: 
13.1.2. Fonte de Recursos: 
13.1.3. Programa de Trabalho: 
13.1.4. Elemento de Despesa: 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
14.1. A entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma fracionada e de acordo com as ordens de compra, 
sendo o prazo de entrega limite até o dia 27 (vinte e sete) de março, após a emissão da ordem de compra 
ou documento equivalente. 
 
14.2. O endereço de entrega será o do almoxarifado da Secretaria de Administração, localizado na Rua São 
Sebastião, 36, Centro, ou em local previamente definido pela Prefeitura de Caiçara do Rio do Vento, ou ainda, 
pelo expresso no termo de referência, em horário de expediente ou previamente acordado, sem ônus de 
frete ou outros valores; 
1 - A aceitação do(s) produto(s) vincula-se ao atendimento das especificações contidas no Termo de 
Referência e à proposta apresentada. 
2 - Verificada a desconformidade, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 
3 - O bem a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
4 - A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
151. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, e ainda, no 
Decreto Municipal Nº 06/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 



 

  

 

  

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, Nº 36, CENTRO, CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN – CEP: 59.540-000 

CNPJ: 08.351.819/0001-05 

 

 

 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sítio ou Portal do Município e Diário 
Oficial do Município e Diário Oficial da União (Recursos Federais) e Diário Oficial do Estado (Recursos 
Estaduais).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lajes, Estado do Rio Grande do Norte, para para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas nominadas. 
 
Caiçara do Rio do Vento/RN, de xxxxxxxxxxxxxxx de 202x. 
 
 
Contratante 
Município de Caiçara do Rio do Vento/RN 
 
 
Contratado 
 
Testemunhas: 
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ANEXO IV - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1. BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de peixe no período da Semana Santa pelo Programa “Peixe 
na Mesa”. 
 
2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS 
2.1. A contratação visa atender aos munícipes cadastrados no programa Peixe na Mesa dentro do período 
de celebração da semana santa, onde a distribuição do pescado por essa Secretaria se tronou tradição em 
Caiçara do Rio do Vento.  
 
2.2. Como benefício direto, a SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E BEM ESTAR SOCIALalmeja que o 
fornecimento em questão atenda às necessidades institucionais as quais temos, onde estão inclusas a 
distribuição de alimentos aos cidadãos que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
sendo primordial que a aquisição do pescado tenha o melhor custo/benefício. 
 
2.3. A distribuição de peixe durante as festividades da Semana Santa é uma tradição do município, 
considerando o seu importante consumo como alimento tradicional na referida data, na qual serão 
beneficiadas cerca de 1650 famílias que fazem parte do cadastro municipal. 
 
3. DO ALINHAMENTO DA AQUISIÇÃO COM OS PLANEJAMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 
E BEM ESTAR SOCIAL 
3.1. A aquisição está alinhada com o Planejamento Estratégico da secretaria e dentro do nosso planejamento 
anual, tendo o objeto estado presente em nossas atividades/atribuições nos últimos anos, onde 
detalharemos mais adiante. 
Tema: Fornecimento de pescado - Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, através da conta 14713-3; 
Objetivo: Disponibilizar/Garantir alimentação de qualidade durante a celebração da semana santa aos 
cidadãos em situação de vulnerabilidade social.  
Responsável: Secretaria Municipal de Promoção e Bem Estar Social  
 
3.2. O planejamento está dentro da nossa perspectiva de destinação de Recursos oriundos do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS, bem como, com o plano orçamentário para o exercício de 2024, 
tendo como balizador nosso planejamento anual e o nosso histórico de fornecimento deste produto nos 
últimos anos. 
 
4. Requisitos da contratação 
4.1. Os produtos a serem fornecidos deverão seguir as especificações, conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

1 PEIXE DE PRIMEIRA QUALIDADE (ATUM,  PESCADA BRANCA/AMARELA, CAVALA OU 
EQUIVALENTE), em postas congeladas,  acondicionado em saco plástico 
transparente, embalagem com 2(dois) kg, validade do produto não poderá ser 
inferior a 06 (seis) meses. O produto deverá estar em conformidade com as normas 
e/ou legislação vigente da ANVISA/MS inclusive apresentando, em sua embalagem, 
as marcas e carimbos oficiais pertinentes. Rotulagem contendo no mínimo, peso 

3.800KG 
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liquido, nome do produto, nome e CNPJ do beneficiador, número do lote e data ou 
prazo de validade.  

 
 
4.2. Com o objetivo de selecionar a empresa que melhor atenda às necessidades da SEMAS e objetivando a 
aquisição de produtos que apresentem o melhor custo/benefícios, na planilha de preços a ser enviada ao 
Pregoeiro deverá constar, obrigatoriamente apresentar a indicação de marca e fabricante, origem, data de 
fabricação/produção, validade e número do registro junto ao Ministério da Agricultura – SIF/DIPOA, o que 
também será objeto de avaliação. 
 
4.3. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 
capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão do 
fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o do objeto, ou com o item 
pertinente. Os atestados deverão comprovar os elementos relacionados ao objeto, dos Itens exigidos e suas 
respectivas descrições/especificações, com identificação clara do emissor, sem rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, assinados por quem tenha competência para expedi-los com a devida comprovação da 
competência. 
 
5. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM 
5.1. A demanda prevista baseia-se no histórico do município, onde a quantidade a ser contratada para o 
exercício de 2024, conforme demonstrado na tabela abaixo, leva em conta o cadastro municipal e o 
quantitativo de famílias que deverão ser atendidas, sendo o estimativo a base desta demanda e com os 
valores estimados que foram verificados (média) nos períodos e utilizados nos procedimentos 
administrativos para aquisição do produto. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
ESTIMATIVA DE 

CONSUMO ANUAL (KG) 
ESTIMATIVA DE 

CONSUMO 
MÉDIO (KG) 

PREÇO UNITÁRIO 
(R$) 

MÉDIA DE 
PREÇO (R$) 

2022 2023 2022 2023 

01 PEIXE DE PRIMEIRA QUALIDADE em postas 
congeladas,  acondicionado em saco plástico 
transparente, embalagem com 2(dois) kg, 
validade do produto não poderá ser inferior a 
06 (seis) meses. O produto deverá estar em 
conformidade com as normas e/ou legislação 
vigente da ANVISA/MS inclusive 
apresentando, em sua embalagem, as marcas 
e carimbos oficiais pertinentes. Rotulagem 
contendo no mínimo, peso liquido, nome do 
produto, nome e CNPJ do beneficiador, 
número do lote e data ou prazo de validade. 

3600 4000 3800 26,10 32,94 29,52 

5.1.1. A estimativa de consumo leva em consideração o aumento do número de famílias/pessoas em 
vulnerabilidade social. 
 
5.2. Trata-se de produtos de consumo comum, onde temos várias empresas no Estado do Rio Grande do 
Norte que os fornecem. 
 
5.3. A estimativa preliminar de preços dos produtos baseou-se e está levando em consideração o preço 
médio dos últimos dois processos licitatórios para a aquisição do pescado, onde esse valor médio foi 
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verificado em pesquisa de mercado nos períodos de 2022 e 2023, onde extraímos o valor médio para esse 
novo procedimento, entretanto, ressaltamos que esso valor deve ser verificado para termos a certeza que 
estão dentro da realidade do mercado para o exercício 2024. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. Consiste na contratação de empresa para fornecimento, por demanda, de gêneros alimentícios 
(Pescado) visando atender à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
6.2. Conforme a demanda informada pela SEMAS será emitida Ordem de fornecimento à empresa 
contratada, especificando a quantidade que deverá ser fornecida, respeitando o valor pactuado. 
 
6.3. As solicitações serão feitas por e-mail ou, excepcionalmente, por telefone; 
 

6.4. A Contratada deverá realizar a entrega no dia 27 de março de 2024 (quarta-feira), às 05:00hs da 
manhã nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Presidente Costa e Silva, 
35, Centro, CEP 59540-000, Caiçara do Rio do Vento/RN.  
 
6.5. O Contratante não se obriga a consumir todo o quantitativo estimado do objeto. 
 
7. JUSTIFICATIVA  PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 
7.1. Considerando que se trata de fornecimento de gêneros e em parcela única (Semana Santa), verifica-se 
que é naturalmente vantajoso para a administração a contratação por Lote único do Objeto, com provável 
redução do risco de prejuízo e provável ganho de economia de escala, como fica claro pela análise de custos, 
além da possibilidade de uma fiscalização mais eficiente, padronização de procedimentos, otimização na 
gestão do contrato gerenciando apenas uma empresa. 
 
8. NORMAS QUE REGULAMENTAM A CONTRATAÇÃO 

• Lei Federal nº 14.133/2021 

• Decreto Municipal 01/2024  
 
9. INTERCORRENCIAS EM CONTRATAÇÕES ANTERIORES 
A SEMAS já possui um histórico de contratações para esse objeto, no qual verifica-se um grande número de 
empresas especializadas e que nos garantem o atendimento das condições de habilitação e assim sem riscos 
quanto a sua seleção e futura contratação. Com esse foco, as contratações anteriores já estabeleceram um 
padrão de critérios de qualificação técnica que tem garantido a qualidade da contratação. 
 
10. MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
10.1. Principais responsabilidades da contratada:  
a) Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto objeto deste Termo de Referência, atendidos os 
requisitos e observadas às normas constantes no edital; 
b) Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para substituição, 
no caso de ser constatado algum defeito ou anormalidade não ocasionado pelo armazenamento ou uso 
indevido pelo contratante; 
c) O prazo de validade do produto deverá estar expresso na embalagem ou produto; 
d) Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação de qualidade e 
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operacionalidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações; 
e) Realizar o fornecimento do produto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantido a qualidade 
do objeto fornecido, segundo as exigências legais; 
f) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até os locais definidos pela CONTRATANTE, devendo ser 
realizado o transporte em dois caminhões frigoríficos, devidamente licenciados e em dia com as obrigações 
dos órgãos competentes. 
g) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 
h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do 
Vento/RN ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo 
ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
i) Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no 
fornecimento do produto; 
j) Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender suas 
reclamações inerentes ao fornecimento do produto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a 
imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE; 
k) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE para acompanhamento da 
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do 
licitante vencedor pela execução de qualquer fornecimento;  
l) Indicar formalmente o preposto, quando da assinatura de contrato aceito pela Prefeitura Municipal de 
Caiçara do Rio do Vento/RN, para representar a licitante vencedora, sempre que for necessário, o qual tenha 
capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no contrato; 
m) Encaminhar a Nota Fiscal dos fornecimentos entres à Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN;  
n) Não transferir a terceiros, que total ou parcialmente, o produto a ser contratado, sem a devida anuência 
da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento.   
o) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho da entrega dos produtos ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 
da Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN; 
p) Em relação a produtos que possuem prazo de validade, observar tal prazo por ocasião da entrega, 
responsabilizando-se, durante todo o período de validade, pela substituição imediata dos produtos 
considerados defeituosos ou impróprios para o consumo humano, isentos de quaisquer ônus financeiro 
adicional a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN; 
q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do fornecimento a ser 
contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
 
10.2. Principais responsabilidade da contratante:  
a) Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto da contratação; 
b) Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no contrato; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado; 
d) Comunicar imediatamente ao licitante vencedor quaisquer irregularidades no fornecimento do objeto 
licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas do recebimento da comunicação; 
e) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos, recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
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g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado.  
h) Acompanhar os veículos da Contratada e realizar a distribuição dos produtos, sendo sua a competência de 
definir os locais e as quantidades a ser distribuídas, e realizar o controle da entrega. 
 
11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 
11.1. Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, que a presente contratação, mediante 
pregão na forma eletrônica, é viável e fundamental para este Município, em se tratando de fornecimento de 
gênero alimentício tipo peixe de primeira qualidade, visando atender as necessidades do município de 
Caiçara do Rio do Vento/RN.  
 
Sendo assim, DECLARAMOS ESTA CONTRATAÇÃO COMO VIÁVEL. 
 

Caiçara do Rio do Vento, 20 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

Jose Ilton Felipe 
Matrícula nº 779 

 
 
 
 

George Felipe Dionísio de Oliveira 
Matrícula nº 2135 
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ANEXO V - MAPA DE RISCOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 023/2024 
OBJETO: AQUISIÇÃO DO GÊNERO ALIMENTÍCIO TIPO PEIXE DE PRIMEIRA QUALIDADE (ATUM, 
PESCADA BRANCA/AMARELA, CAVALA OU EQUIVALENTE), EM POSTAS CONGELADAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA DO 
MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN. 
DATA DE INÍCIO DA CONTRATAÇÃO: 27/03/2024 
UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E BEM ESTAR SOCIAL. 

 
FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

IDENTIFICAR 

SEQ. EVENTO DE RISCO DANO 

 

1 Escassez dos produtos no período da contração, 
especialmente após a proibição imposta no Inciso I 
do art. 8° da Portaria Interministerial MPA/MMA nº 
5/2023. 

Elevação dos valores de mercado no período da 
contratação (Semana Santa), onde a demanda por 
pescado aumenta consideravelmente.  E ainda, a 
impossibilidade de entregar o produto de forma 
homogênea. 

 

AVALIAR 

IMPACTO PROBABILIDADE 

Moderado Moderado 

 

TRATAR 

 

AÇÃO PREVENTIVA 

 

RESPONSÁVEL 
AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA 

 

RESPONSÁVEL 

Ampliação dos tipos de pescados que poderão ser 
fornecidos, não se limitando apenas a possibilidade de 
um tipo do pescado (ATUM), que foi o tipo utilizado nos 
anos anteriores. Desse modo, para minimizar o 
impacto por conta da proibição ampliamos as 
possibilidades dos tipos de pescado e mantendo o 
padrão de qualidade. 

Equipe técnica da 
Secretaria Municipal de 
Promoção e Bem Estar 
Social. 

 

Não há 

 

Não há 

 
FASE DE ANÁLISE: SELEÇÃO DE FORNECEDORES 

IDENTIFICAR 

SEQ. EVENTO DE RISCO DANO 

 

1 
Possibilidade de diminuição na participação e 
majoração dos valores ofertados. 

Risco de fracasso do procedimento ou que 
tenhamos uma elevação dos valores ofertados. 

 

AVALIAR 

IMPACTO PROBABILIDADE 

Moderado Pouco Provável  
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TRATAR 

 

AÇÃO PREVENTIVA 

 

RESPONSÁVEL 
AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA 

 

RESPONSÁVEL 

Ampla divulgação do certame e realização de 
pesquisa mercadológica em período o mais próximo 
possível em relação a contratação, e dessa forma 
possamos ter a maior participação possível e valores 
dentro da realidade de mercado. 

Setor de Compras Ampla divulgação do 
certame. 

 

Não há 

 
FASE DE ANÁLISE: GESTÃO DO CONTRATO 

IDENTIFICAR 

SEQ. EVENTO DE RISCO DANO 

 

1 Não cumprimento do prazo de entrega dos produtos. Risco de atraso na entrega dos produtos a 
população. 

 

AVALIAR 

IMPACTO PROBABILIDADE 

Pouco Provável  Pouco Provável  

 

TRATAR 

 

AÇÃO PREVENTIVA 

 

RESPONSÁVEL 
AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA 

 

RESPONSÁVEL 

Remessa do pedido de compras/fornecimento com 
maior antecipação possível e verificação junto ao 
fornecedor de estoque disponível. 

Setor de 
Contratos 

Aplicação de 
penalidades. 

Setor de Contratos 

 

 
PARTICIPANTES DA ANÁLISE DE RISCOS 

• Equipe técnica da Secretaria 

• Setor de Compras 

• Setor de Licitações 

• Setor de Contratos 
 

Caiçara do Rio do Vento, 20 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

Jose Ilton Felipe 
Matrícula nº 779 

 
George Felipe Dionísio de Oliveira 

Matrícula nº 2135
 


